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RESUMO 

Mulheres cisgênero lésbicas são confrontadas em seu cotidiano com situações de dupla violência, 
relacionadas à desqualificação e desvalor atribuídos tanto ao gênero como à orientação sexual. Este 
estudo teve por objetivo compreender os significados atribuídos às experiências de preconceito e 
discriminação sofridas por mulheres lésbicas de camadas médias. Trata-se de um estudo clínico-
qualitativo fundamentado no olhar interseccional dos estudos de gênero. Participaram seis mulheres 
brancas de 22 a 59 anos de camadas médias, que se autoidentificavam como lésbicas. Para constru-
ção do corpus de análise foram realizadas entrevistas individuais gravadas em áudio. Os dados foram 
analisados e discutidos na perspectiva da análise temática reflexiva. Foram construídas cinco catego-
rias: ambiente de trabalho, família de origem, relações de amizade, serviços de saúde e pessoas des-
conhecidas. Os resultados mostram que pessoas que perpetram violência contra lésbicas não toleram 
a possibilidade de que duas mulheres possam manter relacionamento afetivo-sexual e se utilizam de 
estratégias de apagamento (insultos, deboche, desrespeito, indiferença) para depreciá-las, invisibilizá-
las e discriminá-las. Os ataques recorrentes às lesbianidades têm como função manter a hegemonia do 
modelo heterocentrado. Examinar os significados atribuídos às experiências de preconceito e discrimi-
nação sofridas por mulheres lésbicas pode encorajar o desenvolvimento de intervenções culturalmente 
sensíveis e a efetivação de políticas públicas voltadas a essa população. 

Palavras-chave: violência contra mulher; orientação sexual; lesbianidades; preconceito; discriminação 
sexual. 

ABSTRACT 

“You Stop Being a Person with Rights When you Say You are a Lesbian”: Gender Violence 
Suffered Against Lesbian Women  

Cisgender lesbian women face situations of double violence in their daily lives with situations of double 
violence, related to the disqualification and devaluation attributed to both gender and sexual orientation. 
This study aimed to understand the meanings attributed to middle-class lesbian women’s experiences 
of prejudice and discrimination. This is a clinical qualitative study based on the intersectional look of 
gender studies. Six white, middle-class women ages 22 to 59, who self-identified as lesbians, participa-
ted. Individual interviews were conducted and recorded to create the analysis corpus. The data were 
analyzed and discussed from the perspective of reflective thematic analysis. Five categories were 
constructed: work environment, family of origin, friendship relations, health services, and unknown 
people. The results show that people who perpetrate violence against lesbians do not tolerate the 
possibility that two women can have an affective-sexual relationship and use erasure strategies (insults, 
debauchery, disrespect, indifference) to depreciate, invisibilize them, and discriminate against them. 
The recurrent attacks on lesbianities have the function of maintaining the hegemony of the heterocen-
tric model. Examining the meanings attributed to the experiences of prejudice and discrimination 
suffered by lesbian women can encourage the development of culturally sensitive interventions and 
public policies targeting this population. 

Keywords: violence against women; sexual orientation; lesbianity; prejudice; sex discrimination. 
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De acordo com o Atlas da Violência (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada [IPEA], 2021), 3737 mulheres foram 
assassinadas no Brasil em 2019 e 3756 tiveram uma Morte 
Violenta por Causa Indeterminada (MVCI) no mesmo ano. 
Dentre as mulheres que foram assassinadas, 66% eram ne-
gras, sendo que no estado do Alagoas em 2019 todas as 
vítimas de homicídios, à exceção de uma que não teve sua 
cor/raça identificada, eram mulheres negras. No que concer-
ne à população LGBTQIA+, o Disque Direitos Humanos (Dis-
que 100) registrou 833 denúncias de violências contra pesso-
as LGBTQIA+ no ano de 2019 e o Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (Sinan) compilou 4344 casos de 
violência contra pessoas gays e lésbicas, 986 casos contra 
pessoas bissexuais e 6000 contra pessoas trans e travestis. 
Apenas neste último grupo, os casos de violência foram sub-
divididos em: violência física (3967 casos), violência psicoló-
gica (1784 casos), tortura (197 casos) e outros (52 casos).  

Ainda em relação à comunidade LGBTQIA+, pessoas ne-
gras e mulheres também são aquelas que mais estão expos-
tas a violências, independentemente da identidade de gênero 
e da orientação sexual (IPEA, 2021). Ao examinarmos esse 
conjunto de dados, observamos que não é possível pensar na 
efetivação de políticas públicas para enfrentamento da vio-
lência contra a mulher e a população LGBTQIA+ sem conside-
rar a questão racial (IPEA, 2021; Lorde, 2019a). É impossível 
distinguirmos os diversos problemas e desafios que as mu-
lheres enfrentam no cotidiano sem reconhecermos as dife-
renças que existem entre elas (Lorde, 2019b).   

A violência contra mulheres (VCM) acomete todas as ida-
des, grupos étnico-raciais, orientações sexuais, identidades 
de gênero e classes sociais e é entendida como um fenôme-
no complexo e multifacetado. Tomar em consideração certos 
eixos e recortes intersecionais (por exemplo: raça e gênero, 
classe e gênero, geração e gênero, orientação sexual e gêne-
ro) é importante para o reconhecimento e enfrentamento dos 
mais variados tipos e expressões de violência. Intersecciona-
lidade é um conceito proposto em 1989 por Kimberlé Crens-
haw para descrever a noção de que desigualdades sociais 
são também produzidas pela inter-relação dos marcadores 
sociais da diferença (Collins & Bilge, 2020).  

Interseccionalidade é um construto que considera o entre-
laçamento das relações de classe, etnia, gênero, geração, 
entre outros marcadores, que se constroem, reproduzem e se 
reconstroem em conjunto, podendo ser influenciados por 
outras relações, dependendo do fenômeno analisado (Fonse-
ca, 2008). Além de serem intersecionais, determinados mar-
cadores sociais são considerados indissociáveis, tais como 
gênero, classe e raça/etnia.   

Tais marcadores podem ser validados ou silenciados e as 
formas como isso ocorre podem determinar um incremento 
das iniquidades; por outro lado, quando explicitados e visibili-
zados, também podem contribuir para a construção de uma 
sociedade mais igualitária e que respeite as diferenças e o 

princípio da justiça social (Auad & Lahni, 2013). O feminismo 
decolonial nos auxilia a entendermos de forma mais comple-
ta a relação entre esses diversos marcadores ao questionar 
como o feminismo hegemônico reproduz o racismo, o clas-
sismo e o heterossexismo em suas teorias e práticas (Curiel, 
2020). 

De acordo com o artigo 7º da Lei nº 11.340/2006 (2006, 
para. 13), mais conhecida como Lei Maria da Penha, são 
consideradas formas de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, entre outras: I – a violência física, “entendida como 
qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde cor-
poral”; II – a violência psicológica, “entendida como qualquer 
conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da auto-
estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvi-
mento [...]”; III – a violência sexual, “entendida como qualquer 
conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a partici-
par de relação sexual não desejada, mediante intimidação, 
ameaça, coação ou uso da força [...]”; IV – a violência patri-
monial, “entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus obje-
tos [...]”; V – a violência moral, “entendida como qualquer 
conduta que configure calúnia, difamação ou injúria”. 

Com relação à população LGBTQIA+ em geral, as formas 
de violência mais prevalentes incluem: física (assassinato, 
espancamento, sequestro, estupro e agressão sexual) e psi-
cológica (ameaça, coerção e privação arbitrária da liberdade) 
(Martínez-Guzmán & Íñiguez-Rueda, 2017; United Nations 

Human Rights, 2019). Albuquerque et al. (2016) encontraram, 
em estudo com 316 pessoas LGBTQIA+, que 176 homens e 
73 mulheres já haviam sofrido algum tipo de violência psico-
lógica, sendo que, do total de mulheres, 56 eram lésbicas. Os 
autores observaram que insultos e a pressão para mudar a 
orientação sexual foram as violências psicológicas mais 
referidas pelos(as) participantes. 

O I LesboCenso Nacional (Tagliamento et al., 2022), 
publicado pela Liga Brasileira de Lésbicas (LBL) e Associação 
Lésbica Feminista de Brasília – Coturno de Vênus, identificou 
que, das 21.656 mulheres lésbicas e sapatão que 
participaram da pesquisa, 78,61% relataram que já sofreram 
lesbofobia, 77,39% conhecem mulheres que sofreram algum 
tipo de violência por serem lésbicas/sapatão e 6,26% 
conheceram alguém que morreu por ser lésbica/sapatão. O 
assédio moral, assédio sexual e a violência psicológica foram 
os três tipos de violência mais comuns entre as participantes, 
representando, respectivamente, 31,36%, 20,84% e 18,39% do 
total de violências sofridas. A família apareceu como o 
principal agente de lesbofobia, ainda que ela, juntamente com 
as amizades, tenha sido destacada como uma rede de apoio 
para a população de mulheres lésbicas/sapatão.   

De acordo com o Dossiê sobre Lesbocídio no Brasil (Peres 
et al., 2018), foram registradas, em 2017, 54 mortes de mu-
lheres lésbicas, o que representou um aumento de 80% no 
número de casos se comparado ao ano anterior. Desse total 
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de mortes, 62% foram em decorrência de assassinatos e 38% 
(19 casos) foram por suicídio. Os casos de suicídio entre 
lésbicas representaram 32% de todos os suicídios dentro da 
população LGBTQIA+ naquele ano, no Brasil. São Paulo e 
Ceará foram os estados brasileiros com o maior número de 
mortes de mulheres lésbicas. Os assassinatos foram consu-
mados por homens na maioria dos casos (83%). 

Apesar das políticas existentes para o enfrentamento da 
violência contra pessoas LGBTQIA+, inclusive no cenário 
nacional (Ministério da Saúde, 2013), há mais de 25 anos que 
as Nações Unidas documentam violações e abusos generali-
zados contra essa população em todas as regiões do mundo. 
Tais casos incluem espancamentos brutais, violência sexual 
e assassinatos, incitação ao ódio, criminalização, detenção e 
prisão arbitrária, abusos nas dependências de instituições 
prisionais e em ambientes médicos, estigmatização generali-
zada, assédio, intimidação e discriminação no trabalho, em 
casa, na educação, saúde, habitação e no acesso a serviços 
públicos (D. Souza et al., 2018; United Nations Human Rights, 
2019).  

A LGBTfobia consiste em uma forma de intolerância dire-
cionada a toda a população LGBTQIA+, sendo a lesbofobia 
uma declinação da LGBTfobia específica (Conselho Nacional 
de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos da 
População LGBT [CNCD/LGBT], 2016). “Específica” porque 
caracteriza uma especificidade no cerne de outra (Borrillo, 
2010): a lésbica sofre uma violência particular devido a um 
duplo menosprezo – pelo fato de ser mulher e de se relacio-
nar afetiva e sexualmente com outras mulheres. Diferente-
mente do gay, ela acumula discriminações contra o sexo e 
contra a sexualidade.  

Enquanto problema transcultural e estrutural, entende-se 
que a LGBTfobia (CNCD/LGBT, 2016) e a violência de gênero 
englobam fenômenos muito diferentes e que operam com 
diversas variáveis, que perpassam desde as discriminações 
no âmbito doméstico até crimes com fins lucrativos. Assim, é 
importante que os conhecimentos científicos produzidos 
reconheçam essa complexidade e mobilizem demandas 
particulares para cada tipo de violência cometida (Braga et 
al., 2017, 2018; Ramos & Carrara, 2006; Rosa et al., 2018).  

A lesbofobia resulta da interseção entre a LGBTfobia 
(CNCD/LGBT, 2016) e o sexismo contra mulheres lésbicas. É 
marcada, conforme assinalado anteriormente, por uma espe-
cificidade dentro de outra, pois a mulher lésbica é vítima de 
uma violência particular, dupla e sobreposta, relacionada ao 
desprezo proveniente do fato de ser homossexual e de ser 
mulher, uma vez que o padrão hegemônico herdado do patri-
arcado é o masculino (Borrillo, 2010; Mogrovejo, 2020). É 
preciso entender que a misoginia, isto é, “o menosprezo dos 
homens pela sexualidade feminina – incluindo a da lésbica . . 
. – transforma-se em violência quando as mulheres contes-
tam o status atribuído a seu sexo, ou seja, quando elas rejei-
tam ser esposas e mães” (Borrillo, 2010, p. 49). Os homens, 

de acordo com Gloria Anzaldúa (2019), também estão sub-
metidos aos papéis de gênero e, muitas vezes, eles têm medo 
de entrar em contato com sua própria vulnerabilidade e a 
despejam nas mulheres por meio de atitudes e atos violentos. 
Ser forte o suficiente para admitir e demonstrar sua vulnerabi-
lidade é algo fora das possibilidades da maioria dos homens.  

As manifestações de lesbofobia incluem várias formas de 
negatividade em relação a pessoas e/ou ao grupo social ao 
qual elas pertencem, bem como aos relacionamentos lésbi-
cos. Ataques velados ou explícitos, públicos ou privados, 
constituem formas de violência baseadas no gênero, impulsi-
onadas pelo desejo de punir aqueles sujeitos que são lidos 
como desafiadores em relação às normas de gênero e sexua-
lidade, o que faz com que as mulheres lésbicas e bissexuais 
estejam sob risco ainda mais elevado do que as heterossexu-
ais (United Nations Human Rights, 2019). As formas de nega-
tividade incluem manifestações de preconceito, discrimina-
ção, abusos, atitudes e sentimentos hostis.   

O preconceito consiste no componente afetivo da antipa-
tia por um grupo de indivíduos com base em sua identifica-
ção a um determinado grupo social percebido como tendo 
características consideradas negativas. Essa avaliação nega-
tiva é feita, geralmente, por um indivíduo que não pertence ao 
grupo marginalizado em questão (Herek, 2015). A discrimina-
ção é o componente comportamental do preconceito. Discri-
minar envolve a ação de separar, segregar, pôr alguém ou um 
grupo à parte (Parker, 2013; Rios, 2007). 

As diversas formas de violências tentam invisibilizar os 
aspectos relacionados à identidade sexual e de gênero das 
mulheres lésbicas (Auad & Lahni, 2013) e podem funcionar 
como uma cortina de fumaça para que não se veja a contínua 
discriminação e supressão de direitos constitucionais e viola-
ções sistemáticas ao princípio da justiça social de parcelas 
minorizadas da população. O desdém pelas mulheres que 
vivem à margem do padrão heteronormativo e a tolerância à 
violência a que elas são expostas em seu cotidiano são mar-
cas persistentes da opressão do patriarcado, perpetradas 
para preservar vantagens e privilégios de quem detém a he-
gemonia do poder político, econômico e sexual (Auad & Lahni, 
2013).  

A despeito de existirem em vários países políticas públi-
cas de combate à violência de gênero, a VCM tem se constitu-
ído como um sério problema de saúde pública (Brilhante et 
al., 2016). Além disso, as políticas públicas não contemplam 
as especificidades das mulheres lésbicas e bissexuais (Ma-
cedo, 2015; C. Souza et al., 2021). Trata-se de uma demanda 
que está se modificando nos últimos anos, em função das 
alterações de ordem social, política, legal e jurídica que afe-
tam as relações de gênero e as trocas interpessoais. Acom-
panhando as transformações sociais, as formas de luta e 
resistência às opressões de gênero e, em particular, à VCM, 
estão na pauta do dia e integram as agendas dos debates 
públicos em diferentes nações, considerando suas graves 
repercussões em todos os setores da vida.  
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Por outro lado, notamos que uma das barreiras persisten-
tes que favorecem a continuidade ou levam ao recrudesci-
mento da VCM é a invisibilidade do problema e o seu sub-
registro (Brilhante et al., 2016), agravado pela disseminação 
criminosa de desinformação, distorções fraudulentas e fake 

news de toda espécie. A escassez de pesquisas que contem-
plem as múltiplas faces do problema da violência de gênero, 
como o recorte de orientação sexual, contribui para manter 
seu manto de invisibilidade e apagamento social e histórico. 
De fato, ainda são raros os estudos que se voltam para a 
necessidade de compreender as vivências cotidianas de 
preconceito e discriminação – formas insidiosas de um tipo 
de violência que se alastra e se dilui com grande facilidade e 
eficiência nos interstícios das relações sociais e interpesso-
ais – reportadas por mulheres lésbicas em seus diversos 
contextos relacionais. Considerando essa problematização, 
este estudo teve por objetivo compreender os significados 
atribuídos às experiências de preconceito e discriminação 
sofridas por mulheres lésbicas de camadas médias.   

MÉTODO 

Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo descritivo-exploratório, transversal, 
com método clínico-qualitativo (Turato, 2013). A perspectiva 
da pesquisa qualitativa foi escolhida por permitir compreen-
der os significados atribuídos às vivências, valorizando a 
descrição das experiências cotidianas, crenças, valores e 
representações das próprias participantes (Flick, 2009). Privi-
legiar a perspectiva da mulher lésbica sobre o tema investi-
gado é consistente com a natureza do objeto de estudo, uma 
vez que preconceitos e discriminação são fenômenos psi-
cossociais, o que torna imprescindível investigar o universo 
de significados construídos. 

Participantes 

 Participaram do estudo seis mulheres que se autoi-
dentificam como lésbicas. As participantes foram localizadas 
a partir da rede de contatos da equipe de pesquisa. As parti-
cipantes foram selecionadas a partir dos seguintes critérios: 
ter idade igual ou superior a 18 anos, autodeclarar-se como 
mulher cis lésbica. Os critérios de não inclusão foram: mulhe-
res que apresentassem dificuldades acentuadas de compre-
ensão e comunicação, que poderiam inviabilizar seu engaja-
mento na entrevista. Todos os nomes próprios utilizados 
neste estudo são fictícios e foram escolhidos pelas próprias 
participantes. O número de participantes foi definido pelo 
critério de saturação teórica (Turato, 2013).  

Procedimentos investigativos 

a) Formulário de Dados Sociodemográficos: Trata-se de 
um formulário contendo dados pessoais, tais como idade, 

profissão, escolaridade e renda familiar. 

b) Critério de Classificação Econômica – Critério Brasil 
(CCEB): Trata-se de um instrumento que tem por propósito 
caracterizar as participantes em termos de sua posição na 
pirâmide social (Associação Brasileira de Empresas de Pes-
quisa [ABEP], 2016). 

c) Roteiro de Entrevista Semiestruturado: Para construção 
dos dados, foram realizadas entrevistas narrativas episódi-
cas, que segundo Flick (2009) concentram-se na compreen-
são dos relatos das participantes da pesquisa acerca de 
fatos, episódios e acontecimentos – no caso, as entrevista-
das foram convidadas a falar sobre as experiências vividas 
em diferentes contextos (família, trabalho, escola, comunida-
de) e que se mostraram relevantes para a compreensão do 
fenômeno estudado.  

Procedimento 

a) Constituição do corpus de pesquisa: O recrutamento se 
deu a partir do contato com grupos LGBTQIA+ e serviços de 
apoio a essa população, e também de indicação de outras 
mulheres elegíveis, obtidas junto às participantes (técnica da 
“bola de neve”). As entrevistas foram realizadas em situação 
face a face entre dezembro de 2017 e maio de 2018 e audio-
gravadas mediante anuência das participantes. A duração 
das entrevistas variou entre 102 e 188 minutos. 

b) Os registros audiogravados foram transcritos na ínte-
gra e literalmente, constituindo o corpus de análise. O materi-
al foi exportado para uma planilha e submetido a procedimen-
tos de análise de conteúdo temática reflexiva (Clarke et al., 
2019), realizados por pesquisadores com larga expertise em 
análises temáticas. Foram seguidos os passos metodológi-
cos preconizados pelas autoras:  

Fase 1: Familiarização com os dados. Leituras exaustivas 
e repetidas para imersão no material, em profundidade e 
amplitude.  

Fase 2: Gerando códigos iniciais. Início do processo de 
codificação, com a produção de códigos iniciais a partir de 
leituras e releituras do corpus de análise. A codificação foi 
feita com amparo do programa MAXQDATM, que possibilitou a 
rotulação e nomeação de segmentos de narrativas classifi-
cadas em cada código, identificando-se as vinhetas associa-
das com os temas encontrados. Foi codificado sistematica-
mente todo o banco de dados, porém neste estudo serão 
reportados os aspectos concernentes às experiências de 
discriminação sofridas por mulheres lésbicas, que formaram 
a base dos padrões repetidos (temas). 

Fase 3: Buscando temas. Combinação de códigos diferen-
tes para formar um tema abrangente e seus subtemas, sem 
perder o contexto geral dos dados.  

Fase 4: Revisando os temas. Refinamento dos temas, veri-
ficando se havia dados suficientes para apoiá-los. Depuração 
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e seleção de códigos. Uma nova leitura foi realizada para 
depuração dos códigos tomando como base aspectos que 
respondiam mais pontualmente ao objetivo, visando a identi-
ficar experiências de preconceito e discriminação em diver-
sos contextos.  

Fase 5: Definindo e nomeando os temas. Com os temas e 
subtemas já definidos e refinados, produzimos um mapa 
temático dos dados. Os conteúdos foram organizados em um 
todo consistente e coerente, assegurando que não havia 
sobreposição de temas. Os códigos resultaram em seis cate-
gorias temáticas relacionadas à percepção de terem sofrido 
preconceito ou discriminação: “Ambiente de trabalho”, “Famí-
lia de origem”, “Relações de amizade", “Serviços de saúde” e 
“Pessoas desconhecidas”. 

Fase 6: Produzindo o relatório. A redação buscou tecer 
uma narrativa analítica atrativa, permitindo ir além da mera 
descrição dos dados, com a interpretação baseada no refe-
rencial teórico. 

Considerações éticas 

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto 
da Universidade de São Paulo (FFCLRP-USP), protocolo de 
aprovação CAAE nº 65391517.4.0000.5407, e na condução 
do estudo foram seguidas as diretrizes éticas definidas pela 
Resolução nº 466 (Ministério da Saúde, 2012). As participan-
tes formalizaram sua anuência com a pesquisa por meio da 
assinatura do TCLE.   

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Tabela 1 sintetiza os dados sociodemográficos das par-
ticipantes.  

     Tabela 1. Características sociodemográficas das participantes. 

Nome 

(fictí-

cio) 

Ida-

de 

(ano

s) 

Situação ocu-

pacional 

Escolari-

dade* 

Renda 

familiar 

CCEB*

* 

Débora 37 

Operadora de 

produção e 

bartender 

ES comple-

to 
R$ 3000 B2 

Fer-

nanda 
43 Química 

ES comple-

to 

R$ 

10000 
A 

Frida 51 
Oficial adminis-

trativa 

EM com-

pleto 
R$ 3500 B1 

Helena 22 
Estudante de 

Direito 

ES incom-

pleto (em 

curso) 

R$ 3000 B2 

Nome 

(fictí-

cio) 

Ida-

de 

(ano

s) 

Situação ocu-

pacional 

Escolari-

dade* 

Renda 

familiar 

CCEB*

* 

Marília 59 
Professora 

universitária 

ES comple-

to 

R$ 

13000 
A 

Nina 53 
Terapeuta 

ocupacional 

ES comple-

to 
*** *** 

    *EM: Ensino Médio; ES: Ensino Superior 

     **Critério de Classificação Econômica Brasil 

     ***Participante preferiu não informar 

 

A amostra foi composta por mulheres com idades entre 
22 e 59 anos, oriundas de camadas socioeconômicas média 
e alta; a maioria estava inserida no mercado de trabalho e 
tinha nível de escolaridade superior. Nessa faixa etária pes-
soas adultas geralmente já adquiriram autonomia em suas 
escolhas e, possivelmente, apresentam maior estabilidade 
identitária e financeira, que se reflete nos seus padrões de 
consumo, se comparadas a uma população mais jovem (Nu-
nan, 2015). Todas as participantes declararam-se brancas e 
estavam em um relacionamento com outra mulher. Apenas 
Fernanda tinha filhos(as) – três, gerados(as) por ela dentro de 
um casamento heterossexual anterior. 

A análise temática permitiu construir os seguintes eixos 
temáticos: ambiente de trabalho, família de origem, relações 
de amizade, serviços de saúde e pessoas desconhecidas. 
Ambiente de trabalho: Vocês estão doentes ou é só estilo 

mesmo?  

Em relação às experiências vivenciadas no ambiente de 
trabalho, Débora, Marília e Helena rememoraram episódios 
adversos de preconceito e discriminação a que foram expos-
tas. Débora contou que ela e a namorada são vistas com 
estranhamento pelas pessoas, em função de sua aparência 
física não corresponder às expectativas do padrão de femini-
lidade valorizado.   

Então, pelo fato de eu e a [namorada] sermos carecas, a 
gente é constantemente parada em lugares públicos [...]. 
No trabalho as pessoas comentam também, e a constante 
pergunta que a gente escuta é: “Vocês estão doentes, ou é 
só estilo mesmo?” [...]. Porque [...] as pessoas acham que 
as mulheres ainda precisam, necessitam de um cabelo 
comprido para que demonstrem feminilidade (Débora, 37 
anos). 

Marília relatou que vivenciou momentos em que a rejeição 
de sua pessoa por parte de alguns colegas de trabalho come-
çou a ficar mais explícita e escancarada. 

É, mas eu já senti as situações... mesmo no estaciona-
mento do trabalho. Tipo assim, parava o carro, estava 
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descendo... às vezes as pessoas desviavam pra não te-
rem de descer comigo. Isso daí eu já notei, entendeu? 
Pessoas que você vê que... trabalham lá. Então, isso daí 
são coisas que você nota sim, você não é boba, né? (Marí-
lia, 59 anos). 

Helena compartilhou um episódio de violência verbal vivi-
do em seu trabalho, no qual foi agredida duplamente por um 
superior hierárquico: pelo fato de ser mulher e por ser lésbica. 

[...] Teve um supervisor que perguntou para mim o motivo 
de eu fazer a faculdade de Direito. Aí eu falei: “Eu quero 
ser delegada”, e não sei o quê... Aí ele virou para mim e 
disse [em tom irônico]: “Com esse tamanho todo?” E re-
truquei: “Mas eu vou ter uma arma.” Aí ele [em tom joco-
so]: “Ah, mas você é sapatão, vão te estuprar.” Eu fiquei 
assim: “Calma aí, parça, o que a gente está falando aqui?” 
(Helena, 22 anos). 

Para evitar sofrer os preconceitos machistas e heterosse-
xistas no local de trabalho, onde não pode se assumir aber-
tamente, a mulher lésbica muitas vezes é obrigada a omitir a 
verdade sobre suas relações afetivas. Renega sua história, 
especialmente quando percebe que sua permanência no 
trabalho depende de que ela performe o script esperado de 
uma mulher heterossexual. Há uma expectativa social de que 
ela se esforce para desempenhar o papel do que é considera-
do uma mulher “de verdade” (Falquet, 2014; Rich, 1980). O 
fato de Débora e sua namorada manterem o cabelo muito 
curto, quase raspado, algo que não é esperado de mulheres 
heterossexuais, chama a atenção das pessoas e por si só já é 
um traço identitário que favorece comentários depreciativos. 
Os corpos dissidentes convertem-se em alvos fáceis de es-
peculações maledicentes e atos de discriminação. A partici-
pante Nina se destacou como a única a declarar que não 
sofria qualquer forma de preconceito ou discriminação no 
trabalho em função de sua orientação sexual. 

Você não vai mesmo falar da sua sexualidade no trabalho 
[...]. Mas nunca tive nenhum tipo de preconceito, né. “Ah, 
cadê a tua amiga? Você fica sempre junto com ela?”. “É, é 
verdade”. “Que legal”, tipo assim, comentários de pessoas 
normais (Nina, 53 anos). 

Nessa fala de Nina percebe-se o jogo de ocultamento, isto 
é, a questão do relacionamento lésbico fica subentendida nas 
entrelinhas das conversas, mas não é nomeada e apropriada 
diretamente. Além de tangenciarem a natureza do vínculo 
afetivo e manterem o assunto encoberto, seus colegas de 
trabalho rotulam sua esposa como “amiga”, o que pode ser 
uma maneira sutil de pressionar as mulheres lésbicas a man-
terem suas relações afetivas invisibilizadas, camufladas e 
“higienizadas”, negando seu caráter afetivo e erótico. 

Os preconceitos e ataques discriminatórios que as lésbi-
cas sofrem materializam formas de violência baseadas no 
gênero, motivadas pela vontade de punir aquelas que são 
percebidas como transgressoras da heteronormatividade e 
que se insurgem contra as normas de gênero (Nunan, 2015; 

United Nations Human Rights, 2019). O menosprezo dos ho-
mens por qualquer forma de sexualidade feminina converte-
se em violência quando as mulheres contestam as normas 
atribuídas ao seu sexo/gênero (Auad & Lahni, 2013; Borrillo, 
2010). O supervisor de Helena não acreditava que ela seria 
capaz de se tornar uma delegada de polícia e impor sua auto-
ridade frente aos homens, pois “além de ser mulher” ela tinha 
baixa estatura e corpo franzino. Ademais, ele achava que ela 
poderia ser vítima de violência sexual por ser lésbica.  

Lésbicas se diferenciam dos gays por acumularem as dis-
criminações contra o gênero e contra a sexualidade. Na lógi-
ca lesbofóbica do supervisor de Helena, a representação da 
mulher lésbica (“sapatão”) é de alguém que, se tiver a audácia 
de escolher uma profissão “masculina” (delegada de polícia), 
finalmente terá de confrontar um homem “de verdade” e, 
então, certamente acabará sendo estuprada. O “estupro cor-
retivo” é uma das formas perversas utilizadas em diversos 
países, como África do Sul, Brasil e Estados Unidos, para 
punir as mulheres que contestam os destinos possíveis tra-
çados pela sociedade. O estupro é percebido como “correti-
vo” porque objetiva “curar” a mulher lésbica de sua “doença” 
ou “abominação”. A premissa subjacente a esse tipo de atro-
cidade é que a mulher “se tornou lésbica” porque não encon-
trou ainda um “homem de verdade” que a faça se comportar 
em conformidade com o que é esperado de alguém do sexo 
feminino (Costa, 2021; Lehavot & Simpson, 2013; Muthien, 
2020). 

No caso de Marília, além do afastamento físico ostensivo 
de algumas pessoas que evitavam ficar próximas ou até 
mesmo desviavam do seu caminho para não terem de con-
versar com ela, havia aquelas que se mostraram surpresas 
pelo fato de sua parceira ter se separado do ex-marido para 
iniciar um relacionamento amoroso estável com ela. Percebe-
se, nessas narrativas, o enorme desdém social e as sanções 
aplicadas contra as mulheres que ousam confrontar as nor-
mas convencionais que regulam as relações sociais de gêne-
ro.  

Família de origem: Minha mãe nunca frequentou minha casa  

Fernanda, Débora e Frida relataram sofrer preconceito e 
discriminação por sua orientação sexual da parte de suas 
próprias famílias de origem e/ou de suas mulheres. 

A minha mãe sabe, não é uma coisa assim, que eu che-
guei para ela e contei, ela foi descobrindo... E ela é muito 
magoada com isso. Assim... ela não aceita. [...]. Ela nunca 
mais frequentou minha casa depois que soube (Fernanda, 
43 anos). 

Minha própria mãe, no início, falava também dessa forma; 
[...] no começo, apresentava a [nome da esposa]: “Aí, a 
amiga da minha filha”. Então, eu acho que as pessoas 
tendem a ter esse receio, né, perante as outras pessoas 
(Débora, 37 anos). 
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Se eu estivesse na minha casa, na casa da minha mãe 
com ela [namorada], e minha irmã chegasse, ela ia embo-
ra, ela não ficava (Frida, 51 anos). 

Esses relatos evidenciam a leitura que membros da famí-
lia de origem da mulher lésbica fazem da situação, a partir do 
roteiro fornecido pelo modelo heteronormativo, que se apoia 
no sistema ideológico do heterossexismo, com a suposição 
de que todas as mulheres são heterossexuais. Nesses casos, 
nota-se que é difícil para as famílias de origem admitirem que 
têm um membro homossexual, pois muitas vezes há uma 
sensação de que o grupo familiar deixa de ser uma família 
justamente por perder seu “laço” reconfortante e apaziguador 
com a “normalidade”. Famílias que não admitem sair do lugar 
de conforto assegurado pela heteronormatividade, não tole-
ram ter de reestruturar sua visão de mundo e de relações de 
gênero aceitando não só que existem pessoas dissidentes da 
heteronormatividade, como o fato de que elas também fazem 
parte da família e, sim, “estão entre nós” (Toledo & Teixeira 
Filho, 2013). Isso não deveria ser significado como um ataque 
deliberado ao sentimento de unidade familiar ou uma infra-
ção às “leis da natureza”.  

Semelhante ao processo de coming out (“sair do armário”) 
de um homem gay ou de uma mulher lésbica, quando as 
famílias são confrontadas com a nova identidade sexual dos 
seus/suas filhos(as), o caminho percorrido muitas vezes é 
longo, árduo e nem sempre conduz à aceitação (Frazão & 
Rosário, 2008). Fernanda, Débora e Frida relataram experiên-
cias dolorosas de rejeição vividas em família, o que as privam 
do direito de convivência, criando zonas de exclusão e experi-
ências dolorosas de segregação. Membros se “afastaram” da 
ideia de assimilarem a existência de um membro homosse-
xual em suas famílias seja concretamente (deixando de fre-
quentar os mesmos espaços) ou simbolicamente (por exem-
plo, designando a namorada como “amiga”). O desdém pela 
sexualidade feminina se estende à sexualidade lésbica e se 
converte em violência quando as mulheres se recusam a 
cumprir os scripts do casamento e da maternidade reserva-
dos a elas. Ou seja, quando relutam a assumirem o papel 
“biológico” de esposas e mães, que são os destinos possíveis 
associados às trajetórias femininas pela ordem patriarcal. A 
misoginia torna impensável a existência de relações erótico-
afetivas entre mulheres.   

Relações de amizade: Docilização do corpo feminino e submissão 
como “destino” 

A segregação vivida nos espaços de convivência social se 
estende ao círculo social extrafamiliar. Nina, que foi acometi-
da por câncer de mama e precisou se submeter à mastecto-
mia bilateral (retirada total das duas mamas), relatou discri-
minação por parte de seus amigos, que não entendiam os 
motivos que a levaram a decidir que não faria a reconstrução 
mamária e que atribuíram essa sua decisão ao fato de ela ter 
uma esposa e não um marido: 

Decidi não fazer a reconstrução, mas isso levou a uma sé-
rie de... é de... das pessoas ficarem inquietas, né, amigos 
ficarem inquietos pelo fato de que eu não fiz reconstrução 
[riso]: “Mas como você não vai fazer reconstrução? Ah, 
você não vai fazer reconstrução? Ah, é porque você não 
tem marido”. Eu falei: “Gente, não tem nada a ver, é uma 
decisão minha, não tem nada a ver porque eu sou lésbi-
ca”. [...] “Ah, isso é porque você tem uma companheira”. 
Eu falei: “Meu, não tem absolutamente nada a ver. Eu es-
tou fazendo... se faço ou não faço, é o meu corpo” (Nina, 
53 anos). 

Percebe-se neste excerto de fala que há uma crença per-
sistente por parte de outras pessoas do círculo social em 
relação a uma “domesticidade feminina”, com a qual a socie-
dade heteronormativa atua sobre os corpos das mulheres 
fazendo-os submissos, disciplinados e dóceis (Foucault, 
1987; Toledo & Teixeira Filho, 2010). É como se as pessoas e 
as instituições (nesse caso, de saúde) pudessem se apoderar 
do corpo feminino e decidir se a cirurgia de reconstrução 
deveria ocorrer ou não, independentemente da vontade da 
mulher (Yalom, 1997), desrespeitando sua autonomia. Nota-
mos que os mecanismos de controle e cerceamento da sexu-
alidade feminina prevalecem inclusive na apropriação de 
decisões nas quais o homem não tem qualquer participação 
(Toledo & Teixeira Filho, 2010; Yalom, 1997). 

Nina se deparou com vieses heteronormativos não só nos 
serviços de saúde, como também no convívio com seu grupo 
social, que não consegue validar sua opção como uma possi-
bilidade de escolha. É como se a opção de fazer ou não a 
reconstrução mamária passasse pela esfera de decisão mas-
culina e coubesse à mulher tão-somente obedecer. Mesmo 
que Nina tenha podido contar com o amparo de sua esposa, 
com a qual sentia ter liberdade para discutir abertamente 
sobre o assunto, sua escolha de não se submeter à recons-
trução foi totalmente atribuída ao mundo masculino. Por 
outro lado, isso não a impediu de tomar a decisão que julgava 
mais adequada para a preservação de sua qualidade de vida 
(Inocenti et al., 2016).  

Ainda comentando sobre a reação de seus amigos em re-
lação à sua escolha de não se submeter à cirurgia de recons-
trução mamária, Nina relatou: 

E a outra, que uma outra amiga vira pra mim e fala, “Ah, 
mas você pode decidir o quanto você põe”, quer dizer, eu 
posso fazer uma reconstrução com um sutiã 42, 46, 48, 
38, colocar, tirar... eu falei: “Meu, eu estava muito feliz 
com os meus seios do jeito que eles eram”. E, definitiva-
mente, não. Isso não é escolha [...]. A minha escolha era: 
“Eu posso morrer, se eu decidir ficar com eles”, né? (Nina, 
53 anos). 

 Nina parece ter construído um significado para a 
mastectomia que não é necessariamente negativo, de mutila-
ção do corpo, mas possibilidade de preservar a vida (Peres & 
Santos, 2009; D. Santos et al., 2014; B. Souza et al., 2014). 
Acontece que a mulher é orientada, ao longo de sua vida, a 
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perceber que o corpo feminino é diferente do masculino, 
sendo as mamas um dos marcadores que mais evidenciam 
esta diferença anatômica por serem visíveis (Cesnik & San-
tos, 2012b; Gasparelo et al., 2010; Gil & Santos, 2021; Lima et 
al., 2018; Peres & Santos, 2007, 2012). Assim, como muitas 
mulheres se sentem pressionadas por ideais de beleza arbi-
trários, não é incomum que, quando necessitam remover os 
seios por indicação médica e implantam próteses mamárias, 
sintam dificuldades em gostar de suas novas mamas, caso 
elas não correspondam ao padrão estético imposto cultural-
mente (Cesnik & Santos, 2012a; M. Santos et al., 2019).  

Os ideais também impedem o reconhecimento da diversi-
dade entre as mulheres, o que pode ter feito a amiga de Nina 
não compreender sua escolha de não fazer a reconstrução 
mamária (Auad & Lahni, 2013; Macedo, 2015; Yalom, 1997). 
Ainda assim, Nina foi categórica ao manter o controle sobre 
seu próprio corpo, decidindo pela não reconstrução, ao invés 
de deixar que os amigos ou a racionalidade biomédica deci-
dissem o que iria acontecer com o seu corpo (Yalom, 1997). 

Serviços de saúde: Começam a tratar as pacientes de forma dife-
rente 

Helena e Marília também relataram ter sofrido episódios 
de discriminação por parte de profissionais da saúde. 

Elas [médicas] falam do anticonceptivo e eu: “Ah, eu não 
uso, eu sou homossexual”. “Ah, você é homossexual?” [em 
tom de surpresa]. Então, a partir disso, elas começam a te 
tratar diferente, sabe? É até constrangedor. [...] Tipo, al-
guns exames que ela teria que fazer em mim, ela não faz. 
[...] Por eu ser homossexual, eles mandam eu fazer direto 
no laboratório (Helena, 22 anos). 

Você percebia os funcionários tratando os pacientes de 
forma diferente, ironizando, com chacotas, em relação a... 
por ser... pela sua escolha sexual, entendeu? “Ela, vamos 
chamar de que nome, de Joana ou de Zé?” Sabe, assim? 
Ouvi chacotas das pessoas em relação a um paciente 
homossexual que estava internado. Isso daí eu já vivenci-
ei. [...]. Os enfermeiros mesmo, ironizando, com chacota, 
você entendeu? Então, assim, falaram um para o outro: 
“Cuidado, hein, que ele está te olhando de uma forma dife-
rente” (Marília, 59 anos). 

As participantes afirmaram que muitas mulheres lésbicas 
vivenciavam experiências de tratamento discriminatório nos 
serviços de saúde após revelarem sua orientação sexual. Elas 
percebiam que o profissional mudava de atitude em relação a 
elas, faziam comentários preconceituosos, deixavam de ofe-
recer exames clínicos para não tocarem em suas mamas ou 
colherem material para o exame de Papanicolau. A queixa 
mais comum refere-se ao fato de que, após a revelação, o 
profissional de saúde passou a agir “como se não soubesse” 
daquela informação ou como se não tivesse nada a orientar a 
respeito (Barbosa & Facchini, 2009; C. Souza et al., 2021), 
uma atitude de desdém disfarçada de falsa aceitação.  

Diante dos vários exemplos de iniquidade na maneira co-
mo eram tratadas nos serviços, nota-se a urgência de repen-
sar a organização das redes de atenção à saúde, a fim de 
promover a inclusão de fato da população LGBTQIA+, fortale-
cendo o respeito à diferença e o direito à assistência qualifi-
cada, facilitando a adoção de práticas fortalecedoras da 
equidade e desmistificando crenças sobre as minorias sexu-
ais (Ferreira et al., 2018; C. Souza & Santos, 2021). Helena 
contou que, ao se revelar lésbica, percebeu que começou a 
receber um tratamento diferente por parte dos profissionais, 
com mudanças de comportamento, atitudes negativas e má 
vontade na condução de exames ginecológicos. Marília pre-
senciou profissionais que trabalhavam no mesmo hospital 
que ela discriminando pacientes homossexuais. Helena con-
fidenciou que ela e sua namorada evitavam procurar os servi-
ços: 

Sem contar o ponto que a gente [Helena e a parceira] pro-
crastina para ir ao médico [ginecologista]. [...]. É isso. 
Tecnicamente, eu tive uma infecção de urina, né, e eu pre-
cisava de um médico, passar pelo ginecologista para ver o 
que era, se era só isso ou se era alguma outra coisa, e eu 
enrolei até não aguentar mais de dor (Helena, 22 anos). 

Várias pesquisas indicam que mulheres lésbicas apresen-
tam maior relutância em buscar os serviços de saúde devido 
ao contexto discriminatório que vivenciam nesses locais 
onde a heterossexualidade é vista como a única orientação 
sexual possível ou aceitável, resultando na falta de qualifica-
ção e no preconceito ostensivo de alguns profissionais de 
saúde ao atenderem demandas que vão além da heteronor-
matividade (Albuquerque et al., 2013; C. Souza et al., 2021). 
As críticas ao sistema de saúde indicam insatisfações com o 
acolhimento, que vão desde a exposição ao preconceito insti-
tucional à percepção da precariedade e ineficiência dos pro-
gramas de atenção disponíveis (Albuquerque et al., 2013).  

Esses pontos críticos terminam por afastar pessoas LGB-
TQIA+ dos serviços de saúde ou se convertem em barreiras 
que dificultam seu acesso, sendo que as mulheres lésbicas 
acabam adiando consultas e exames preventivos, por exem-
plo para câncer de mama e de colo de útero (Rufino, 2014; C. 
Souza et al., 2021). A consulta ginecológica se configura 
como uma situação delicada e temida, tanto pelo profissional 
de saúde quanto pela mulher, e envolve uma série de media-
ções que passam pelas experiências anteriores com outros 
profissionais e pelas representações sobre corpo, sexualida-
de e o exame físico (Barbosa & Facchini, 2009; C. Souza, 
Santos et al., 2021). A procrastinação de Helena e sua namo-
rada para buscarem profissionais da saúde foi diretamente 
associada a suas experiências anteriores nesses locais, o que 
gera desconforto na sua relação com os profissionais e ser-
viços de saúde. 

Pessoas desconhecidas: Você é lésbica porque ainda não conheceu 
um homem de verdade 
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Fernanda, Débora e Helena comentaram sobre os olhares 
que pessoas desconhecidas lançam para elas e suas espo-
sas ou namoradas quando elas estão em algum local público. 

Por Helena [namorada de Débora] ser uma menina muito 
bonita, a gente passa por muitas situações delicadas. Por 
exemplo, num restaurante, o garçom sempre faz uma gra-
cinha com ela. No shopping, em qualquer lugar em que a 
gente está andando, é sempre uma piadinha, uma graci-
nha (Débora, 37 anos). 

Piadinhas por parte de homens é o que mais tem [...]. “Vo-
cê é lésbica porque ainda não conheceu um homem de 
verdade” [...]. “Quando quiser alguém para participar, é só 
chamar.” “Quem que é o homem da relação?” (Helena, 22 
anos). 

[...] Eu percebo que as pessoas olham e tal, mas que hou-
vesse alguma manifestação assim, não. [...] Que você en-
tra em um lugar assim e todo mundo olha e tal, isso é fato 
[...]. Agora, na rua, a gente estuda cada situação antes de 
se expor... Olha, acho que dá para ser... Não, não dá, me-
lhor manter a linha. Ninguém está aqui também para mor-
rer... A gente nunca sabe, o povo é meio louco, né? (Fer-
nanda, 43 anos). 

A atitude cautelosa demonstrada por Fernanda evidencia 
que, para evitarem as sanções a que estão sujeitas no cotidi-
ano e nas relações sociais baseadas em gênero devido à 
feminilidade, algumas mulheres lésbicas optam por se torna-
rem invisíveis em determinadas situações. Recorrem à discri-
ção e ao apagamento de sua sexualidade como estratégias 
defensivas (“a gente estuda cada situação”), evitando delibe-
radamente assumir uma postura de confrontar o preconceito. 
Racionalizam que tomar uma atitude cautelosa faz com que 
se poupem de desgastes desnecessários.   

O direito de tomar decisões sobre o próprio corpo e se-
xualidade, que deveria ser assegurado para todas as pessoas, 
não é tolerado pela sociedade patriarcal e machista, que 
muitas vezes trata essa prerrogativa com escárnio e superfi-
cialidade (Rodrigues, 2017; United Nations Human Rights, 
2019). Débora mencionou sobre terceiros que se arvoram no 
direito de emitir comentários sobre a aparência de sua namo-
rada e que não têm proximidade alguma com ela. Helena deu 
vários exemplos de ofensas que tentam invalidar seu relacio-
namento com a namorada e que atacam o fato de as duas 
não corresponderem à prescrição heteronormativa de que 
uma mulher vai, impreterivelmente, se aproximar de um ho-
mem para se relacionar sexualmente. É como se os outros, 
especialmente os homens, se sentissem autorizados a co-
mentarem o que quisessem sobre o corpo, o desejo e a orien-
tação sexual das mulheres (United Nations Human Rights, 
2019; Yalom, 1997). 

De acordo com o Conselho Nacional de Combate à Dis-
criminação (2004), a violência contra a população LGBTQIA+, 
principalmente contra travestis e transgêneros, muitas vezes 
é letal, o que evidencia uma das tragédias da discriminação 

por orientação sexual ou identidade de gênero no Brasil. Fer-
nanda relatou que, dependendo do local onde ela está, prefere 
não revelar sua orientação sexual, pois tem receio de que 
alguém possa atentar contra a sua vida. Isso mostra a neces-
sidade de muitas vezes utilizar da invisibilidade como tática 
defensiva frente a uma sociedade hostil à manifestação aber-
ta das diferenças sexuais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quase todas as entrevistadas relataram ter sofrido, em 
maior ou menor grau, episódios de discriminação em algum 
momento de suas vidas, seja de forma velada ou explícita. 
Comprovou-se que os atos discriminatórios são resultados de 
diversos dispositivos lesbofóbicos empregados para patolo-
gizar, invisibilizar e apagar as lesbianidades, cujas facetas 
mais visíveis são os preconceitos que se corporificam por 
meio dos insultos, ofensas, comentários jocosos, piadas de 
mau gosto, deboche, desrespeito, que antecedem outras 
formas menos sutis e mais virulentas de violência face às 
diferenças em diferentes setores da vida.  

A discriminação é o componente comportamental do pre-
conceito. Portanto, as reflexões sobre os episódios narrados 
dão contornos e permitem enxergar com nitidez o sistema de 
crenças e pressupostos sedimentados no imaginário social. 
As variantes das manifestações de lesbofobia estão relacio-
nadas a um temor irracional em admitir que a realidade hu-
mana não é unidimensional. Os ataques recorrentes às lesbi-
anidades, sejam eles brutais ou velados, têm como função 
manter a hegemonia do modelo heterossexual de conjugali-
dade e de família nuclear reprodutora da heteronormatividade 
(Cecílio et al., 2013; Risk & Santos, 2019, 2021; Rosa et al, 
2016; Souza-Santos & Santos, 2021; Tombolato et al., 2018, 
2019). Mas é preciso considerar que tais manifestações são 
efeitos produzidos nas relações e resultam de um processo 
de produção de corpos e modos de ser sujeito ou de ser assu-
jeitado. É preciso, portanto, olhar para o que essa discrimina-
ção “fala” a respeito do modo intersecional como produzimos 
e reproduzimos nossas relações no cotidiano.  

Ainda que não sejam necessariamente homogêneos, as 
formas cristalizadas de pensar, sentir e agir que colorem as 
atitudes frente às formas de viver e expressar identidades 
sexuais não normativas (Moscheta et al., 2016), configuram o 
sistema ideológico do heterossexismo e sustentam as múlti-
plas formas de violência perpetradas contra as mulheres 
apenas pelo fato de serem lésbicas. Não reconhecer a possi-
bilidade de que mulheres possam conduzir suas vidas e ex-
primir suas identidades de múltiplas formas é negar o direito 
à existência de parcela significativa da população. Também 
significa perder oportunidades de enriquecer o repertório 
humano de práticas afetivo-sexuais e construir novas possibi-
lidades criativas de vivenciar as relações amorosas.  

Compreender o fenômeno da violência gerada pelos pre-
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conceitos com base em orientações sexuais não normativas 
exige entender quem são as mulheres lésbicas em toda a sua 
diversidade, quais são suas experiências e as formas de vio-
lência e discriminação a que elas estão submetidas no cotidi-
ano, considerando suas trajetórias de vidas tão distintas. 
Quando reconhecemos que a VCM afeta a integridade biopsi-
cossocial das mulheres lésbicas, não se pode perder de vista 
que é tarefa de toda a comunidade o enfrentamento do pre-
conceito e de todas as modalidades de exclusão, de violência 
institucional, de recusa de direitos e de não legitimação das 
escolhas das mulheres, de suas demandas e especificidades.  

Como implicações potenciais dos resultados obtidos, po-
demos mencionar que examinar os significados atribuídos às 
experiências de preconceito e discriminação sofridas pelo 
segmento LGBTQIA+ constituído também pelas lésbicas pode 
encorajar o desenvolvimento de políticas públicas de preven-
ção e ações programáticas de enfrentamento que fortaleçam 
o caminho rumo a uma sociedade mais acolhedora e sensível 
à diversidade.  
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NOTAS 

1. A sigla LGBTQIA+ designa pessoas lésbicas, gays, bissexu-
ais, transgênero, queer, intersexo, assexual e as demais que 
não se identificam com essas denominações nem se alinham 
aos padrões estabelecidos pela heteronormatividade e/ou 
cisnormatividade. Tal sigla é utilizada no Guia de Inclusão e 
Diversidade LGBTQIA+ do Senado Federal (disponível em 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/598613). 
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